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ALERTA SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO TAMBÉM 

DENOMINADA DE ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO (ACT)  

NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

Para se utilizar da contratação por tempo determinado, em consonância 

com o previsto no art. 21, §2º, da Constituição Estadual, harmônico ao disposto 

no art. 37, IX, da Carta Magna, faz-se imprescindível a existência concomitante de 

três requisitos autorizadores: situação de excepcional interesse público, 

temporariedade da necessidade e hipótese prevista em lei. 

A contratação temporária é modalidade que mitiga a necessidade de 

realização de concurso público. Por isso, latentes tem que ser o caráter 

excepcional e a temporariedade da situação. 

Esta Corte de Contas já se pronunciou acerca do instituto da contratação 

temporária, no que se observa abaixo: 

Prejulgado 1927 

1) a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público é prevista pelo art. 37, IX, da 
Constituição Federal, que dispõe que a lei (local) estabelecerá em que 
situações poderá ser efetivada; 

 2) é de competência do respectivo Ente a edição de lei para 
regulamentar a norma constitucional, a qual deve dispor, entre outros, 
sobre as hipóteses e condições em que poderão ser realizadas 
admissões temporárias de pessoal para atender a necessidade de 
excepcional interesse público, o prazo máximo de contratação, a 
viabilidade de prorrogação ou não do contrato e sua limitação, bem como 
sobre a possibilidade de nova contratação da mesma pessoa, carga 
horária, remuneração, regime a que se submete a contratação, a 
obrigatoriedade de vinculação ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), em face do art. 40, § 13, da Constituição Federal (redação da 
EC n. 20/98), direitos e deveres dos contratados, a forma e condições de 
admissão, critérios de seleção, a definição das funções que poderão ser 
objeto de contratação temporária, o número limite de admissões 
temporárias; os procedimentos administrativos para a efetivação das 
contratações; 
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 3) para contratação do pessoal por tempo determinado a Administração 
deve promover o recrutamento do pessoal mediante prévio processo 
seletivo público, simplificado, devidamente normatizado no âmbito da 
Administração e em conformidade com as disposições da lei local, 
através de edital ou instrumento similar que defina critérios objetivos 
para a seleção, e que contenha informações sobre as funções a serem 
preenchidas, a qualificação profissional exigida, a remuneração, o local 
de exercício, carga horária, prazo da contratação, prazo de validade da 
seleção e hipótese de sua prorrogação ou não, e outros, sujeito à ampla 
divulgação, garantindo prazo razoável para conhecimento e inscrição 
dos interessados, observada a disponibilidade de recursos 
orçamentários e financeiros, bem como o limite de despesas com 
pessoal previsto pela LRF. 

4) o edital do processo seletivo deve conter informações sobre o número 
de vagas a serem preenchidas mediante contratação temporária, as de 
preenchimento imediato e se for o caso previsão de chamamento à 
medida que surgir a necessidade durante o período de validade do 
processo seletivo. 

5) em observância aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da 
legalidade, da publicidade, da moralidade e da transparência da 
Administração, o chamamento dos candidatos deve observar a ordem de 
classificação decorrente do resultado do processo seletivo. 

6) [...] 

7) A realização de processo seletivo constitui-se do meio próprio e 
regular para a habilitação de candidatos para contratação temporária no 
serviço público, tratando-se de ato vinculado para a Administração, razão 
pela qual é vedada a contratação de pessoas não-inscritas ou que 
tiveram sua inscrição indeferida. 
8) é de competência da Administração local a definição da forma e 
condições de remuneração do pessoal contratado por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de interesse público 
através da lei que regulamentar o inciso IX do art. 37 da Constituição 
Federal (conforme item 6.2.1, subitem a.2 desta Decisão), devendo a 
remuneração das funções ser informada no edital do respectivo processo 
seletivo. (Processo n. CON-07/00413340. Relator Conselheiro Moacir 
Bertoli. Sessão de 18/12/2007 (grifo nosso) 
 

A necessidade temporária de excepcional interesse público deve estar 

caracterizada para que se possa contratar por tempo determinado na 

Administração Pública, não podendo ser o instituto utilizado para a satisfação de 

necessidades permanentes do serviço público. Essa é a lição de Diógenes 

Gasparini (2009, p. 161 e 162): 

A necessidade a ser atendida, além de temporária, há de ser de 
excepcional interesse público. Este não há de ser relevantíssimo, mas 
tão-só revelador de uma situação de exceção, de excepcionalidade, que 
pode ou não estar ligado à imperiosidade de um atendimento urgente. 
[...] O que não nos parece possível é o aproveitamento dessa faculdade 
para o atendimento de situações novas, tal qual a instituição e 
exploração de um serviço público ou a ampliação do já existente, vez 
que uma e outra decorrem de metas perfeitamente avaliadas a tempo, 

http://servicos.tce.sc.gov.br/processo/index.php?nu_proc=700413340&ano=0


que inclusive permitem a promoção do competente concurso para a 
admissão dos servidores necessários à execução. (Direito 
Administrativo. 14ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. Págs. 161-162) (grifo 
do autor) 

Nesse sentido, veja-se o entendimento do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE 
PERMITE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSORES. 
HIPÓTESES QUE NÃO CARACTERIZAM O EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO. EXEGESE DO ART. 21, § 2O, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA DECLARADA. EFEITOS EX 
NUNC PARA QUE SEJAM OBSTADAS NOVAS CONTRATAÇÕES, 
MANTENDO-SE, CONTUDO, INTACTOS OS SERVIDORES JÁ 
OCUPANTES DOS CARGOS QUESTIONADOS.  
"Nos termos das Constituições Estadual e Federal/88, a necessidade 
que enseja a contratação de pessoal temporário há que ser qualificada, 
sendo descogitável a admissão de pessoal no serviço público sem 
premente necessidade da prestação laboral, quer para professor 
temporário ou em caráter permanente. Deve-se ter presente, que a 
singela necessidade de admissão de pessoal subordinada ao 
desenvolvimento das atividades rotineiras da Administração que 
reclamam mais servidores ou por força de vacância dos cargos e do 
natural e paulatino aumento da demanda de serviços pela 
coletividade em geral, não justifica a imperiosidade de contratações 
de pessoal temporário para o serviço público; não que essa não 
seja útil, porém é imperioso que a mesma se torne indispensável 
pela premência no atendimento de situações emergenciais" (ADIN n. 
2001.008846-0, de Urubici, rel. Des. Anselmo Cerello. Julgado em 
02/10/2002) (grifo nosso) 

 

Ainda, destaca-se que o Tribunal de Contas de Santa Catarina já dissertou 

sobre os critérios para a concessão de licença para o tratamento de interesses 

particulares, destacando que o referido afastamento não poderá constituir motivo 

razoável para a contratação temporária de servidores, como se observa a seguir: 

Prejulgado 2046 

1. Por se encontrar na seara da discricionariedade administrativa, o 
licenciamento para trato de interesse particular de servidor público 
não constitui motivo razoável para a contratação por tempo 
determinado para sua substituição, posto que a liberação do servidor 
não se coaduna com a necessidade do serviço. À Administração cabe 
requisitar o servidor, fazendo cessar os efeitos do ato administrativo 
concessivo caso verifique a premência do exercício das suas atribuições 
[...] 

4. A concessão de licença para trato de interesse particular, por 
depender do exame da conveniência e oportunidade administrativas 
e do interesse público, situa-se no âmbito da discricionariedade 
administrativa, daí não ser apropriada a sua integração ao rol das 



situações que autorizam a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
haja vista a possibilidade de cessação da licença por interesse da 
Administração Pública. (Processo n. CON-10/00070406. Relator Cons. 
Luiz Roberto Herbst. Sessão de 19/05/2010) (grifo nosso) 

Assim, o deferimento de licença para tratar de interesses particulares ao 

servidor é ato discricionário da Administração Pública, devendo a unidade gestora 

analisar a necessidade de trabalho, além de ater-se ao fato de que a concessão 

de licença para tratar de interesses particulares não pode ser utilizada como 

pretexto para realizar contratação de servidor por tempo determinado.  

Ainda, com relação a contratação por tempo determinado, o Supremo 

Tribunal Federal - STF já se manifestou no RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

658.026 MINAS GERAIS, RELATOR :MIN. DIAS TOFFOLI, no seguinte sentido: 

EMENTA 

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação 
direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho 
da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da 
Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que 
dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado 
para atendimento a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Previsão em lei municipal de atividades 
ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, 
incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos 
requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a 
inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 

1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da 
Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos 
incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, [d]a constitucionalidade 
de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação 
temporária de servidores públicos”. 

2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, 
inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo 
estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas 
restritivamente. 

3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal 

pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte 
Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, 
éópreciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o 
prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja 
temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de 
contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os 
serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o 
espectro das contingências normais da Administração.  

4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não 
respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da 

http://consulta.tce.sc.gov.br/ProcessosNovo/Asp/ConsultaDireta.asp?nu_proc=1000070406&ano=0


obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo 
resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os 
da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em 
outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da 
inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao 
que dispõe a Constituição Federal. 

5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la 
culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente 
ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na 
interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do 
que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de 
administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades 
administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 

6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar 
procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso 
III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à 
espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da 
segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social. 

Nesse contexto, a unidade jurisdicionada deve observar com rigor as normas 

relativas ao instituto da contratação por tempo determinado, considerando a sua 

excepcionalidade e os princípios que regem a Administração Pública e o instituto 

do concurso público, e desde que atendidas às seguintes condições: 

a) os casos excepcionais de interesse público devem estar previstos em lei; 

b) o prazo de contratação seja predeterminado;  

c) a necessidade seja temporária;  

d) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a 

contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, com exceção 

dos casos em que houver a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, devidamente comprovada; 

e) seja precedida de recrutamento do pessoal mediante prévio processo 

seletivo público com critérios objetivos de seleção, podendo ser simplificado, 

devidamente normatizado no âmbito da Administração e em conformidade com as 

disposições da lei local; 

f) observar que é de competência do respectivo Ente a edição de lei para 

regulamentar a norma constitucional, a qual deve dispor, entre outros, sobre as 

hipóteses e condições em que poderão ser realizadas admissões temporárias de 



pessoal para atender a necessidade de excepcional interesse público, o prazo 

máximo de contratação, a viabilidade de prorrogação ou não do contrato e sua 

limitação, bem como sobre a possibilidade de nova contratação da mesma 

pessoa, carga horária, remuneração, regime a que se submete a contratação, a 

obrigatoriedade de vinculação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 

em face do art. 40, § 13, da Constituição Federal (redação da EC n. 20/98), 

direitos e deveres dos contratados, a forma e condições de admissão, critérios de 

seleção, a definição das funções que poderão ser objeto de contratação 

temporária, o número limite de admissões temporárias; bem como os 

procedimentos administrativos para a efetivação das contratações; 

g) observar que por se encontrar na seara da discricionariedade 

administrativa, o licenciamento para trato de interesse particular de servidor 

público não constitui motivo razoável para a contratação por tempo determinado 

para sua substituição, posto que a liberação do servidor não se coaduna com a 

necessidade do serviço. À Administração cabe requisitar o servidor, fazendo 

cessar os efeitos do ato administrativo concessivo caso verifique a premência do 

exercício das suas atribuições; 

h) observar a prevalência da regra do concurso público, destacando-se que 

as regras que restringem o cumprimento do instituto do concurso público estão 

previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente tendo 

em vista que a imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é 

categórica e definitiva e tem como objetivo resguardar o cumprimento de 

princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da 

eficiência. E nesse sentido há que se instituir a cultura de gestão estratégica, ou 

seja, a administração pública deve planejar suas atividades, suprindo suas 

necessidades mediante remanejamento de pessoal do quadro efetivo, sendo 

vedado o desvio de função; 

i) observar que é vedada a cessão de servidores que tenham sido 

contratados em caráter temporário, considerando que a contratação por tempo 

determinado tem como objetivo suprir a necessidade temporária de excepcional 

interesse público do órgão contratante. 



Vale salientar que a não observância da legislação pertinente poderá 

resultar em ato irregular sujeitando o responsável a sanções da lei. 


